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Assunto: Resposta à Recomendação nº 13 Controlo da Pesca Recreativa 
 

Caro Sr. Pavon: 
 

Obrigado pela sua recomendação sobre a pesca recreativa, mais especificamente a 

recomendação nº 13 sobre melhorias nos processos de controlo e na investigação e 

recolha de dados sobre a pesca recreativa. Mais especificamente, as recomendações estão 

principalmente ligadas ao programa plurianual de recolha de dados da UE1, em 

conformidade com o Quadro Comunitário de Recolha de Dados2. Este programa 

plurianual da UE estabelece os requisitos de dados a recolher, a lista de inquéritos 

obrigatórios em cada bacia marítima e os limiares para a recolha de dados. Este Quadro 

de Recolha de Dados reconhece que "é importante recolher dados biológicos sobre a 

pesca recreativa onde existe um impacto potencialmente significativo no estado da 

unidade populacional, a fim de permitir uma gestão e conservação baseada no 

ecossistema, conforme necessário para o funcionamento da Política Comum das Pescas, 

bem como para melhorar a avaliação da unidade populacional". 
 

Na sua recomendação, é feita referência à ligação de certas disposições de controlo à 

recolha de dados sobre a pesca recreativa. Gostaria de sublinhar que, actualmente, os 

dados relativos à pesca são recolhidos no âmbito dos planos de trabalho nacionais, nos 

quais os Estados-Membros indicam que dados são recolhidos e que regimes de 

amostragem estão em vigor. Os Estados-Membros têm de apresentar relatórios anuais 

sobre a execução dos seus planos de trabalho nacionais e o Comité Científico, Técnico e 

Económico das Pescas (CCTEP) avalia esses relatórios anuais. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1 A partir de 1 de Janeiro de 2022, estabelecido na Decisão Delegada da Comissão (UE) 2021/1167, de 27 

de Abril de 2021, que estabelece o programa plurianual da União para a recolha e gestão de dados 

biológicos, ambientais, técnicos e socioeconómicos nos sectores das pescas e da aquicultura a partir de 

2022, e a Decisão (UE) 2021/1168 da Comissão, de 27 de Abril de 2021, que estabelece a lista dos 

inquéritos obrigatórios de investigação no mar e os limiares no âmbito do programa plurianual da União 

para a recolha e gestão dos dados nos sectores da pesca e da aquicultura a partir de 2022. 
2 Regulamento (UE) 2017/1004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2017, relativo ao 

estabelecimento de um quadro comunitário para a recolha, gestão e utilização de dados no sector das pescas 

e para o apoio ao aconselhamento científico relacionado com a política comum das pescas e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 199/2008 do Conselho 



 

 

 

A recolha de dados fiáveis e uniformes continua a ser vital para que a Comissão possa 

avaliar o impacto da pesca recreativa em unidades populacionais específicas e estabelecer 

medidas adequadas. O grupo de trabalho sobre os inquéritos sobre a pesca recreativa3 

(WGRFS) do Conselho Internacional de Exploração do Mar (CIEM) desempenha um 

papel na síntese e na garantia da qualidade dos dados recolhidos sobre a pesca recreativa 

nos países da UE, facilitando o processo consultivo do CIEM. O WGRFS fornece dados 

e estimativas da pesca recreativa para os processos de avaliação e aconselhamento das 

unidades populacionais do CIEM, operando dentro do seu quadro de garantia da 

qualidade e respondendo aos requisitos do Quadro de Recolha de Dados da UE e outros 

condutores. Como tal, o grupo é um fórum para o planeamento e coordenação da recolha 

e análise de dados da pesca recreativa. 

 

A Comissão reconhece a importância de melhorar o controlo e a monitorização da pesca 

recreativa. A proposta da Comissão de revisão do Regulamento de Controlo4 contém um 

sistema de licenciamento para os pescadores recreativos e obrigações de apresentação de 

relatórios para melhorar o controlo e a monitorização. O apoio do Conselho e do 

Parlamento Europeu é importante nesta matéria, assim como o de outras partes 

interessadas, tais como os Conselhos Consultivos. A pedido do Parlamento Europeu, a 

DG MARE lançou em Novembro de 2019 um projecto-piloto para desenvolver e testar 

um "esquema de controlo das capturas recreativas de robalos" (MARE 2019/006). Um 

contratante externo desenvolveu uma ferramenta de TI integrada que permite aos 

pescadores recreativos relatar rapidamente suas capturas diárias, registrando-as no 

aplicativo "Fishfriender" e em uma plataforma web: RecFishing.eu. Este projecto-piloto 

demonstra que é possível um sistema integrado de declaração de capturas da UE para a 

pesca recreativa. 

 

Aguardo com expectativa a nossa cooperação frutífera contínua. Se tiver mais perguntas 

sobre esta resposta, por favor contacte a Sra. Pascale COLSON, Coordenadora dos 

Conselhos Consultivos (Pascale.COLSON@ec.europa.eu; +32.2.295.62.73), que as 

transmitirá aos colegas relevantes. 

 

Atenciosamente 

 

 

 
Charlina VITCHEVA 

 
 

 

 

 

 
 

3 Veja o último relatório do WGRFS de 2020 https://doi.org/10.17895/ices.pub.7563 

4 Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 

1224/2009 do Conselho e os Regulamentos (CE) n.º 768/2005, (CE) n.º 1967/2006, (CE) n.º 1005/2008 e 

o Regulamento (UE) n.º 2016/1139 do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita ao controlo da 

pesca COM/2018/368 final 
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